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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : GILLIARD GILL DUTRA DE MATOS (PRESO)
ADVOGADO : GEILSON DA SILVA LIMA - MS019076
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS

. TRÁFICO DE DROGAS. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.CORPUS
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de 

, no qual se pleiteava a aplicação da minorante dohabeas corpus
tráfico privilegiado prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.
2. O agravante foi condenado à pena de 5 anos e 10 meses de
reclusão, além de 15 dias de detenção, em regime inicial fechado,
pela prática dos crimes previstos no art. 33, , c/c o art. 40,caput
inciso V, da Lei n. 11.343/2006, e art. 330 do Código Penal, por
transportar 31 kg de crack.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade de
droga apreendida é suficiente para afastar a aplicação da minorante
do tráfico privilegiado, considerando a alegação de que o agravante é
primário, de bons antecedentes e sem dedicação a atividades
criminosas.
4. A questão também envolve a análise do cumprimento do princípio
da dialeticidade, que impõe ao agravante o ônus de impugnar
especificamente os fundamentos da decisão agravada.
III. Razões de decidir
5. O princípio da dialeticidade não foi observado, pois o agravante
não impugnou os fundamentos da decisão agravada, limitando-se a
reafirmar argumentos já apresentados.
6. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão
recorrida atrai a incidência da Súmula n. 182 do STJ, que impede o
conhecimento do agravo regimental.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não conhecido.
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"1. O princípio da dialeticidade impõe aoTese de julgamento: 
agravante o ônus de impugnar especificamente os fundamentos da
decisão agravada. 2. A ausência de impugnação específica atrai a
incidência da Súmula n. 182 do STJ, impedindo o conhecimento do
agravo regimental".

Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º;Dispositivos relevantes citados: 
Código Penal, art. 330; CPC, art. 1.021, § 1º.

STJ, AgRg no HC 525.324/RS, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 26.11.2019;
STJ, AgRg no AREsp n. 1.479.068/SP, Rel. Min. Nefi Cordeiro, Sexta
Turma, julgado em 17.10.2019.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer18/06/2025 24/06/2025
do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .26 de junho de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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AGRAVANTE : GILLIARD GILL DUTRA DE MATOS (PRESO)
ADVOGADO : GEILSON DA SILVA LIMA - MS019076
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
. TRÁFICO DE DROGAS. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.CORPUS

AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de 
, no qual se pleiteava a aplicação da minorante dohabeas corpus

tráfico privilegiado prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

2. O agravante foi condenado à pena de 5 anos e 10 meses de
reclusão, além de 15 dias de detenção, em regime inicial fechado,
pela prática dos crimes previstos no art. 33, , c/c o art. 40,caput
inciso V, da Lei n. 11.343/2006, e art. 330 do Código Penal, por
transportar 31 kg de crack.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade de
droga apreendida é suficiente para afastar a aplicação da minorante
do tráfico privilegiado, considerando a alegação de que o agravante é
primário, de bons antecedentes e sem dedicação a atividades
criminosas.

4. A questão também envolve a análise do cumprimento do princípio
da dialeticidade, que impõe ao agravante o ônus de impugnar
especificamente os fundamentos da decisão agravada.
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III. Razões de decidir

5. O princípio da dialeticidade não foi observado, pois o agravante
não impugnou os fundamentos da decisão agravada, limitando-se a
reafirmar argumentos já apresentados.

6. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão
recorrida atrai a incidência da Súmula n. 182 do STJ, que impede o
conhecimento do agravo regimental.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não conhecido.

"1. O princípio da dialeticidade impõe aoTese de julgamento: 
agravante o ônus de impugnar especificamente os fundamentos da
decisão agravada. 2. A ausência de impugnação específica atrai a
incidência da Súmula n. 182 do STJ, impedindo o conhecimento do
agravo regimental".

Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º;Dispositivos relevantes citados: 
Código Penal, art. 330; CPC, art. 1.021, § 1º.

STJ, AgRg no HC 525.324/RS, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 26.11.2019;
STJ, AgRg no AREsp n. 1.479.068/SP, Rel. Min. Nefi Cordeiro, Sexta
Turma, julgado em 17.10.2019.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GILLIARD GILL DUTRA
DE MATOS contra decisão de minha lavra, na qual não conheci da ordem de 

(fls. 81/84).habeas corpus 
Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena de 5 (cinco)

anos e 10 (dez) meses de reclusão, e de 15 (quinze) dias de detenção, em
regime inicial fechado, pela prática dos crimes previstos no artigo 33,  , ccaput
/c o artigo 40, inciso V, ambos da Lei n. 11.343/2006, e artigo 330 do Código
Penal, por ter sido flagrado transportando 31 kg (trinta e um quilos) de
crack na rodovia MS-395, em Brasilândia/MS, com destino à cidade de Marília
/SP.

Nas razões do , a Defesa sustentou a ilegalidade da negativa dewrit
aplicação da minorante do tráfico privilegiado prevista no § 4º do artigo 33 da
Lei n. 11.343/2006.
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Aduziu que o agente preenche todos os requisitos legais para a
concessão do benefício, sendo primário, de bons antecedentes, sem dedicação
a atividades criminosas ou integração a organização criminosa.

Acrescentou que a quantidade de droga apreendida, por si só, não é
suficiente para afastar a aplicação da minorante, conforme jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça.

Daí o presente regimental, no qual o agravante reitera que "o fato de
ter sido apreendida certa quantidade de droga não é suficiente para afastar a

" (fl. 89).aplicação da minorante
Postula, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou, caso

assim não se entenda, a submissão do feito à apreciação do Órgão Colegiado.
É o relatório.

VOTO

A insurgência não comporta conhecimento.
O princípio da dialeticidade impõe à parte recorrente o ônus de

demonstrar o desacerto da decisão agravada.
Na hipótese em análise, o  não foi conhecido, tendohabeas corpus

sido oportunamente consignado que não seria hipótese de  concessão de
 de ofício por ausência de flagrante ilegalidade, uma vez que ahabeas corpus

causa de diminuição prevista no § 4.º do art. 33 da Lei de Drogas foi afastada
com o entendimento de que o agravante se dedicava a atividades criminosas
com base nas circunstâncias da prática delitiva, de modo que  não seria
possível desconstituir a conclusão da Jurisdição ordinária quanto à dedicação
do acusado a atividades criminosas e, por conseguinte, reconhecer a min
orante, notadamente por ser vedado, na presente via, revolver o contexto fático-
probatório dos autos.

No entanto, no regimental, a Defesa limitou-se a reafirmar que a
quantidade de droga apreendida não é suficiente para afastar a aplicação da
minorante, sem impugnar o fundamento supramencionado. Desse modo,
incide na espécie o disposto na Súmula n. 182/STJ.

Com igual conclusão, cito os seguintes julgados desta Corte:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SÚMULA N. 182 DO
STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. É ônus do agravante impugnar os fundamentos da decisão
agravada, sob pena de incidência da Súmula n. 182 do STJ.
2. O agravo regimental possui razões de pedir dissociadas do ato
judicial combatido e não fez oposição aos motivos que ensejaram o
indeferimento liminar do habeas corpus.
3. Não há ilegalidade a ser sanada de ofício. O writ tutela a liberdade
de locomoção. Se foi declarada extinta a punibilidade do postulante,
em razão da prescrição executória, inexiste ameaça ou lesão a direito
de ir e vir e, portanto, está ausente a condição para o exercício do
direito de ação.
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4. Agravo regimental não conhecido (AgRg no HC 525.324/RS, Rel.
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 

, DJe  - grifamos).26/11/2019 02/12/2019
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
RECORRIDA. PARCELAMENTO DO DÉBITO TRIBUTÁRIO. PLEITO DE
SUSPENSÃO. NÃO CABIMENTO. RETROAÇÃO DO TRÂNSITO EM
JULGADO. AGRAVO NÃO CONHECIDO. PEDIDO INDEFERIDO.
1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da
decisão combatida atrai a incidência dos arts. 1.021, § 1º, do
CPC e da Súmula 182 desta Corte.
2. Nos termos do entendimento firmado no EAREsp 386.266/SP, os
recursos manifestamente inadmissíveis acarretam a retroação da
data do trânsito em julgado para o último dia do prazo de interposição
do recurso cabível.
3. Inviável, portanto, o deferimento do pedido de suspensão da ação
penal, baseado em adesão a parcelamento ocorrida em momento
posterior.
4. Agravo regimental não conhecido e indeferido o pedido de
suspensão do feito (AgRg no AREsp n. 1.479.068/SP, Rel. Ministro
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em , DJe 17/10/2019

 - grifamos).24/10/2019
 
Dessa forma, por não terem sido declinados, nas razões recursais,

fundamentos jurídicos que infirmem os motivos da decisão ora agravada, deve
esse ato ser integralmente mantido por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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Número Registro: 2025/0083578-0 PROCESSO ELETRÔNICO
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Sessão Virtual de  a 18/06/2025 24/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GEILSON DA SILVA LIMA
ADVOGADO : GEILSON DA SILVA LIMA - MS019076
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : GILLIARD GILL DUTRA DE MATOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GILLIARD GILL DUTRA DE MATOS (PRESO)
ADVOGADO : GEILSON DA SILVA LIMA - MS019076
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2025
a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.24/06/2025
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 24 de junho de 2025
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